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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS BÁSICAS DE 
INFRAESTRUTURA. DANO MORAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO VERIFICADA. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. 
CABÍVEL MAJORAÇÃO. 
1. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos fático-probatórios 
dos autos que os danos morais foram comprovados. Rever essa conclusão 
esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A revisão do valor fixado para os danos morais somente é cabível em casos 
excepcionais, quando desrespeitados os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, o que não se verifica no caso. Desse modo, inviável a 
revisão das conclusões quanto à observância, ou não, dos critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade na definição da verba indenizatória, em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. "É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no 
feito em que interposto o recurso" (AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de 19/10/2017).
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS BÁSICAS DE 
INFRAESTRUTURA. DANO MORAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO VERIFICADA. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. 
CABÍVEL MAJORAÇÃO. 
1. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos fático-probatórios 
dos autos que os danos morais foram comprovados. Rever essa conclusão 
esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ. 
2. A revisão do valor fixado para os danos morais somente é cabível em casos 
excepcionais, quando desrespeitados os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, o que não se verifica no caso. Desse modo, inviável a 
revisão das conclusões quanto à observância, ou não, dos critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade na definição da verba indenizatória, em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. "É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no 
feito em que interposto o recurso" (AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de 19/10/2017).
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por TOPCON 

EMPREENDIMENTOS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 

apreciou recurso especial interposto em desfavor do acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim resumido (fls. 1.332-1.333):
 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 

LOTEAMENTO – IRREGULARIDADES – NÃO 

IMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS BÁSICAS DE 

INFRAESTRUTURA – SUSPENSÃO DAS PARCELAS - 

EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO - 

DANOS MORAIS -DANO MATERIAL - CABIMENTO. 
 

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento em razão da ausência de omissão e da Súmula n. 7/STJ.

Aduz a parte agravante que não é caso de Súmula 7/STJ, pois é 

desnecessária a incursão na seara fático-probatória, uma vez que os fatos estão delineados 

no acórdão recorrido. 

Alega que realizou o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 

paradigmas, devendo, assim, ser reconhecida a divergência apontada. 

Requer, alternativamente, a redução do quantum indenizatório por entender 

desproporcional. 

Por fim, sustenta que não é cabível a majoração dos honorários 

advocatícios, pois o recurso foi conhecido.  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Os agravados, instados a manifestarem-se, silenciaram. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, pois a parte agravante não apresentou 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Da detida análise dos autos, vê-se que a parte não se conforma com a 

condenação a título de danos morais. 

Ocorre que foi constatado pelo Tribunal de origem o descumprimento do 
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contrato pela agravante, vendedor do lote, e que tal atraso na entrega superou o mero 

aborrecimento cotidiano, o que gerou a condenação ao pagamento à indenização nos 

seguintes termos (fl. 1.338):
 

Com relação aos danos morais, vejo que inequívoco o 
sentimento de frustração de um casal, que adquire o lote 
com o intuito de construir a moradia, observa esvair-se o 
sonho de utilizá-lo de imediato, quando do fim do prazo 
contratual, o que ocorre por descaso do promitente 
vendedor, que não promove os procedimentos cabíveis no 
tempo e modo convencionados.
 
Toda esta situação gera mais do que meros dissabores à 
parte, mas efetivo abalo suscetível de indenização. 
 
Dessa forma, tenho que os autores fazem jus ao 
recebimento de indenização por danos morais, em razão de 
todos os transtornos ocasionados pela requerida.

 
Assim, indiscutível que rever o entendimento da Corte de origem, soberana 

na análise das provas, ensejaria o necessário reexame do conjunto fático-probatório da 

demanda, providência vedada em recurso especial, ante a Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Confiram-se precedentes:
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
EMPREENDIMENTO ENTREGUE SEM A COMPLETA 
INFRAESTRUTURA ANUNCIADA. DANO MORAL 
AFASTADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ, TAMBÉM 
PELO DISSÍDIO . APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. No caso, a indenização por danos morais foi afastada 
pelo Tribunal de origem, por ausência de situação 
excepcional que pudesse configurar ofensa ao direito da 
personalidade do promitente-comprador, cingindo-se a 
discussão à esfera do mero inadimplemento contratual, não 
podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a 
incidência da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não se conhece do recurso especial interposto por 
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divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é 
apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Incidência 
da Súmula nº 7 do STJ também aos recursos especiais 
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
NCPC não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 
em 31/8/2020, DJe 8/9/2020).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.531/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. REVISÃO QUE ESBARRA 
NO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos 
fático probatórios dos autos que os danos morais foram 
comprovados. Rever esta conclusão, esbarraria no óbice da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal. 
2. Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso 
pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois a análise 
do dissenso pretoriano depende do revolvimento de matéria 
fático-probatória. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp nº 1.638.702/RO, relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado aos 
20/4/2017, DJe de 3/5/2017.) 

 
Ainda nesse sentido, a revisão do valor fixado para os danos morais 

somente é cabível em casos excepcionais, quando desrespeitados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, o que não se verifica no caso.

Desse modo, inviável a revisão das conclusões quanto à observância, ou 

não, dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade na definição da verba 

indenizatória, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. VALOR FIXADO. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONCLUSÃO 
BASEADA EM PREMISSA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
NÃO PROVIMENTO.
1. A revisão do valor fixado para os danos morais somente 
é cabível em casos excepcionais, quando desrespeitados os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
2. Inviável a revisão das conclusões quanto à observância, 
ou não, dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade 
na definição da verba indenizatória, em razão do óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
3. Sedimentado nesta Corte o entendimento de que 
prejudicada a análise de divergência jurisprudencial quando 
o acórdão recorrido decide com base em elementos fático-
probatórios dos autos.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos 
invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se 
revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.307.821/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
 
 

Quanto ao pleito de não majoração dos honorários, os argumentos 

apresentados não merecem prosperar, pois a jurisprudência é pacífica no sentido de que é 

cabível a majoração quando o recurso, apesar de conhecido, não é provido, como ocorreu 

no caso. 
A propósito, cito: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO APÓS A 
CARÊNCIA. POSSIBILIDADE. ANÁLISE. 
INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ALÍNEA C. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ 
QUANTO À ALÍNEA A. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PELA NÃO 
ADMISSÃO DO RECURSO. CABIMENTO.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no 
sentido de que a restituição realizada após o período de 
carência é cabível, foi baseada no contrato celebrado entre 
as partes, assim como nos fatos e provas existentes nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importa 
necessariamente na interpretação das cláusulas contratuais 
e no reexame dos fatos e provas, o que é vedado nesta fase 
recursal. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez 
que, aplicada a Súmula n. 7/STJ quanto à alínea a, fica 
prejudicada a divergência jurisprudencial.
3. "É devida a majoração da verba honorária 
sucumbencial, na forma do art 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso". (AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, 
DJe de 19/10/2017).
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.267.286/MS, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 20/3/2024.)

 
 
 

Por fim, a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do 

recurso lastreado, também, pela alínea "c" do permissivo constitucional, dado que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, 

tendo em vista a situação fática de cada caso (AgInt no AREsp n. 2.430.797/RS, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 

2/5/2024).

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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FERNANDO MARTINS ALBENY - MG095004
JOAQUIM ALMEIDA SOARES - MG040447
JADIR DA SILVA FERREIRA - MG137327

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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